
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.630 - RS (2015/0002441-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ODETE LUIZA DENARDIN 
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE 
INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO
1. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a prescrição 
da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão de tempo 
de serviço insalubre, alcança o próprio fundo de direito, não havendo 
falar em relação de trato sucessivo. Precedentes.
2. Ademais, o entendimento consagrado é no sentido de que "não corre 
renúncia da Administração Pública à prescrição referente à ação 
de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, através 
das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à 
contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de 
servidor público, pois não foram expressamente incluídos por 
aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se 
encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos 
efeitos da prescrição". Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1418781 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.630 - RS (2015/0002441-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ODETE LUIZA DENARDIN 
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial, para 

reconhecer a prescrição da pretensão da Autora (fls. 531/535).

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta que sua pretensão não está 

prescrita, sob os seguintes fundamentos: (I) "o direito ora discutido foi expressamente 

reconhecido pela Administração na Orientação Normativa MPOG nº 03, de 18.05.2007" 

(fl. 542), e em outros Orientações Normativas do MPOG e do INSS; (II) "a pretensão deduzida 

é imprescritível, haja vista o caráter alimentar do direito perseguido" (fl. 547); (III) 

"eventual fluência de prazo prescricional só poderia ter início com a homologação do ato 

concessivo de aposentação pelo Tribunal de Contas da União, por se tratar de ato 

complexo que só se perfectibiliza após a referida atuação do TCU" (fl. 548); e (IV) deve ser 

aplicado o entendimento da Súmula 85 do STJ, pois a hipótese é de relação jurídica de trato 

sucessivo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual 

a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço 

insalubre, alcança o próprio fundo de direito, não havendo falar em relação de trato sucessivo. 

Ademais, esta Corte Superior também consagrou que "não ocorre renúncia da 

Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na 

hipótese em que reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o 

direito à contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público, 

pois não foram expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores 

que, à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos 

efeitos da prescrição".

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO, PARA CONTAGEM DE TEMPO 
INSALUBRE, EXERCIDO DURANTE O REGIME CELETISTA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "em 
hipóteses em que servidor busca, após o quinquênio legal, a revisão 
de ato de aposentadoria, a prescrição atinge o próprio fundo de 
direito" (STJ, AgRg no REsp 1.394.836/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014).
II. De fato, "esta Corte tem entendimento de que, em casos como 
este, que visa a revisão do ato de aposentadoria para inclusão de 
tempo de serviço insalubre após o prazo de cinco anos da 
concessão do benefício, ocorre a prescrição do art. 1º do Decreto 
20.910/32.
Precedentes. No caso dos autos, em que a servidora pública federal 
aposentou-se em 11.2.1999 e só ajuizou ação para revisão da 
aposentadoria em 17.6.2008, ocorreu a prescrição do fundo de 
direito" (STJ, AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/06/2012). 
Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.218.863/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/11/2014; STJ, REsp 1.205.694/RS, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/08/2014.
III. Os precedentes apontados no Agravo Regimental (STJ, AgRg no 
AREsp 473.260/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014; STJ REsp 1.397.103/CE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/03/2014) cuidam de situações jurídicas diversas daquela 
debatida nos autos. Com efeito, referidos processos envolviam 
discussão acerca do Regime Geral da Previdência Social, em que 
as partes buscavam a revisão de seus respectivos benefícios 
previdenciários, pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, o que não é o caso dos autos, em que o agravante é servidor 
público federal, pertencente ao quadro de pessoal da União.
Acrescente-se, ademais, que, no primeiro precedente, sequer foi 
discutida a questão da prescrição do fundo de direito, enquanto, no 
segundo, o tema prescrição foi examinado à luz do art. 103, 
parágrafo único, da Lei 8.213/91, aplicável aos benefícios 
suportados pelo próprio INSS, situação diversa da dos autos, em 
que os proventos de aposentadoria são suportados pela União.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1251291/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do 
tempo de serviço insalubre exercido durante o regime celetista 
submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da 
concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2013; AgRg no 
AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi (Desembargadora 
convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 11/3/2013; 
AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 4/6/2012.
2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição 
referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que 
reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 
2007, o direito à contagem de tempo de serviço especial para 
aposentadoria de servidor público, pois não foram expressamente 
incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à 
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época, já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões 
submetidas aos efeitos da prescrição. Precedentes: AgRg no REsp 
978.991/RS, Relª. Minª. Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 
22/04/2013 e EDcl no AgRg no  REsp 1.115.292/RS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1218863/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014).

Por fim, observa-se que o argumento da parte agravante acerca do termo inicial 

do prazo prescricional, segundo o qual "eventual fluência de prazo prescricional só poderia 

ter início com a homologação do ato concessivo de aposentação pelo Tribunal de Contas 

da União, por se tratar de ato complexo que só se perfectibiliza após a referida atuação 

do TCU" (fl. 548), não foi oportunamente deduzido em sede de contrarrazões, tratando-se de 

vedada inovação recursal. 

Nessa mesma linha, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS 
VALORES DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 
REFERENTES ÀS CONTRIBUIÇÕES EFETIVADAS PARA A 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, ATÉ O LIMITE DO QUE 
FOI RECOLHIDO PELO BENEFICIÁRIO SOB A ÉGIDE DA LEI 
7.713/88. O PEDIDO DO AUTOR CONTIDO NA EXORDIAL DEVE 
SER INTERPRETADO LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO TODA A 
PETIÇÃO INICIAL, E NÃO APENAS O CAPÍTULO DOS PEDIDOS, 
UTILIZANDO-SE O MÉTODO LÓGICO-SISTEMÁTICO. 
PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. A 
CORREÇÃO MONETÁRIA É MERO ACESSÓRIO DE NATUREZA 
EMINENTEMENTE PROCESSUAL DA CONDENAÇÃO PRINCIPAL, 
NÃO SE TRATANDO DE PEDIDO AUTÔNOMO E SEM 
INTERDEPENDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO, APENAS PARA RESTRINGIR A ISENÇÃO ATÉ O 
LIMITE DO QUE FOI RECOLHIDO PELO BENEFICIÁRIO SOB A 
ÉGIDE DA LEI 7.713/88.
[...]
3. Não é possível, em Agravo Regimental, analisar questões não 
debatidas pelo Tribunal de origem e não veiculadas imediatamente 
na oportunidade do Recurso Especial ou das contrarrazões, por 
caracterizar inovação de fundamentos; lembrando que mesmo as 
chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas 
instâncias ordinárias, devem estar prequestionadas, a fim de 
viabilizar sua análise nesta Instância Especial. Precedentes da 
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Corte Especial: AgRg nos EREsp. 1.253.389/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 02.05.2013 e AgRg nos EAg 
1.330.346/RJ, Rel. Min.
ELIANA CALMON, DJe  20.02.2013.
[...]
5. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL parcialmente 
provido para restringir a isenção até o limite do que foi recolhido 
pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/88.
(AgRg no REsp 1105061/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
11/11/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CABO DA MARINHA. 
PROMOÇÃO. CRITÉRIOS DE PORTARIA 184/05. ILEGALIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não é dado à parte o direito de inovar em sede de agravo 
regimental, trazendo à colação matéria não suscitada nas 
contrarrazões ao recurso especial.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1241217/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 8/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONTO DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. JULGAMENTO DO 
RESP N. 1.196.777/RS PELA PRIMEIRA SEÇÃO, SUBMETIDO AO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC).
[...]
3. Os argumentos do agravante no sentido de que o recurso 
repetitivo supra citado não se aplica ao caso dos autos pelo fato de 
ser ele aposentado, bem como o de que não incide a contribuição 
previdenciária sobre os juros de mora, não podem ser conhecidos. 
De fato, tais alegações não foram levantadas nas contrarrazões do 
recurso especial e, assim, constituem-se em inovação recursal 
rechaçada pela jurisprudência desta Corte. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1171981/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 
24/10/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA EXCLUSÃO DE 
PESSOA JURÍDICA DO REFIS. NOTIFICAÇÃO POR MEIO DO 
DIÁRIO OFICIAL E DA INTERNET. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N. 
1.046.376-DF. INOVAÇÃO RECURSAL.
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[...]
3. Os argumentos ora postos não foram tratados pelo Tribunal de 
Origem, nem tampouco suscitados nas contrarrazões do recurso 
especial, caracterizando-se clara inovação recursal, que não pode 
ser apreciada neste momento processual.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1244681/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 
14/2/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0002441-6 REsp 1.505.630 / RS

Números Origem:  50020444620104047100  50078358220124040000  RS-50020444620104047100  
TRF4-50078358220124040000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : ODETE LUIZA DENARDIN
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RAQUEL PAESE
RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODETE LUIZA DENARDIN
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RAQUEL PAESE
RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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